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E hoje a fé politica para os verdadeiros patriotas o quo 
era à fé religiosa para os primeiros christãos:-—ella conduz 
quasi sempre ao martyrio o individuo que a professa. Louva- 
mos à firmeza nos sentimentos quo procedem d'esta fé, da qual 
numerosos exemplos se acham entre o povo, sendo bem raro 
o encontral-a nas classes elevadas da sociedade. Porém mnito 
mais exaltamos quando por acaso, um homem d'estado, consi- 
derando-se povo, dedica inteiramente a sua vida, despido de 
quaesquer interesses, ao serviço do uma convicção que se cha- 
ma amor da patria, Estas rofloxões explicam as causas quo 
nos levaram a dar logar em nossa publicação assim ao desdi- 
toso Froire, como ao cidadão generoso cuja vida passamos a 
esboçar. é ca 

Jose da Silva Carvalho, nasceu em uma aldeia da pro- 
vincia da Beira a 19 de dezembro de 1782, Seu pae quo era 
um honrado proprietario 'o destinou á vida da magistratura, 
Educado no Seminario Episcopal, e no collegio das artes em 
Coimbra matriculou so na Universidade da mesma cidade no 
anno de 1800. Em quanto cursou os estudos tornou-se notavel 


pelas suas opiniões democraticas : — por maneira quo pouco 
tempo depois de haver tomado o grau de doutor, foi vivamente 


inquietado pela policia e inquisição (1). Pôde todavia adoçar-se 
esto rigor. O sr. Carvalho se dirigiu então a Lisboa, onde 





(») Iniciamos hoje a nossa Bibliotheca Iistorico-politicu reprosu- 
zindo a biographia d'um dos vultos mais benemeritos do constitugionalisino 
portuguez— JOSE DA SILVA CARVALHO. E' pouco conhecida, quando 
é certo que o devia ser muito, porque os factos da vida d'este homem 
verdadeiramente notavel, merecem bem ser postos em evidencia, para 
lição e exemplo. Foi publicada a primeira vez em França, na «Biographie 
des Hommes du Jour», par Germain Sarrut et B, Sa int-Edme—(seis gran- 
des tomos que viram a luz em Pariz, de 1833 a 1841) e encontra-se a pag. 
947 do tomo 3.º, parte 1,º, 
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segundo as disposições das leis portuguesas, devia pormánecei 
dois annos, e passar pelo seu ultimo exame (em 17 de março 
de 1807) no desembargo do Paço, a fim de poder seguir os 
logares da magistratura. Comtudo só alcançou emprego em 
agosto de 1810, em cuja epoca se viu Portugal ameaçado de 
uma invasão franceza, dirigida pelo general Massena. Foi 
então nomeado juiz do fóra, da pequena villa do Recardãos (2), 
onde, apesar da pouca importancia das suas funcções, fez ao 
Estado serviços relevantes; —tornando-se por tal modo bem- 


quisto do povo, que não só o duque de Wellington comman- 


dante em chefe do exercito anglo-luso, julgou do seu dover 
mencional-o honrosamente em officio remettido ao governo; 
como imitaram este exemplo as municipalidades do seu distri- 
cto, as quaes unanimemento enviaram uma petição à regencia 
do reino, sollicitando a conservação na dita villa do sr. Car- 
valho além do praso de tres annos marcado na lei. O governo 
reconhecendo os seus serviços o aptidão que mostrou no desom- 
penho dos seus deveres o nomeou juiz dos orphãos da cidado 
do Porto em setembro de 1814, o logo depois auditor da pro- 
vincia. N'esta cidade deu comêço a carreira politica do sr. 
Carvalho, o n'ella principiou a desenvolver-se esta grande in- 
telligencia popular. 

Para bem se avaliar o merito politico do sr. Silva Car- 
valho fôra mister tor presento a horrivel situação do paiz na 
desgraçada epoca a que nos referimos. 


- À Córto retirou-so para o Brasil pouco tempo depois 
da entrada de Junot em Portugal á frente de algumas tropas 
francezas. Confiou-se o governo do reino a uma regencia fraca 
e inerte que limitando-se a obedecer ás ordens emanadas do 
Rio de Janeiro, apenas se occupava em facilitar a emigração 
para o Brasil de tudo o que em Portugal so tornava conspi- 


“ cuo nas Gifforentes classes da sociedade. A patria dos Gamas 


e Albuquerques so transformou rapidamente em colonia do 
Brasil;— o quem sabo se com o andar dos tempos a veriamos 
provincia de Hespanha, ou Inglaterra, potencias: que desdo 
ha muito disputam esta presa? 


A fraquoza, o aviltamento do govorno faziam-n'o o alvo 
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do justo despreso dos povos o gabinetes estrangeiros. Curvado 
até o chão obedecia cegamente ao primeiro que se lhe apresen- 
tava. Os empregados publicos, como os mudos do serralho, 
executavam silenciosamente as ordens do Rio de Janeiro, ou 
da Côrte de Londres. Até o exercito a mais nacional de to- 
das as instituições de qualquer Estado, era commandado por 
officiaes inglezes! Eis aqui a situação do paiz quando o sr. 
Silva Carvalho ligado a seu amigo Fernandes Thomaz conco- 
beu a idéa da restauração da sua patria. Na primeira reunião 
que teve logar em 27 do dezembro de 1817, concordaram el- 
los no plano de uma conspiração cheia de audacia e civismo: 
—º com o tempo iniciaram em seus projectos todos os que ti- 
nham sangue portuguez em suas veias, e no coração o senti- 
mento da liberdade. 

Depois de tres annos de exforços e trabalhos appareceu 
finalmente à revolução em 24 do agosto de 1820. O grito da 
liberdade quo se soltou nas margens do Douro pouco tardou 
em fazer ecco nas margens do Tejo. As gloriosas recordações 
da patria invocadas com força; e as doutrinas goncrosas pro- 
-clamadas com enthusiasmo accenderam o patriotismo dos me- 
lhores cidadãos; o o povo acolhendo religiosamente o santo 
nome da liberdade, correu em auxilio da começada empreza. 


Reunidas as Côrtes Constituintes em janeiro de 1821, 
occuparam-se immediatamente da feitura do uma Constituição 
baseada em principios de pura democracia, nomeando uma ro- 
gencia da qual o sr. Carvalho foi designado membro. Esta 
regência governou o paiz até à chegada de D. João VI, quo 
reassumiu o poder que lhe competia apenas jurou a Consti- 
tuição. O Monarcha confiou ao sr. Carvalho a presidencia da 
municipalidade de Lisboa, e pouco tempo depois o ministerio 
da justiça (3), cuja pasta conservou até á contra-revolução de 
1823 que proclamando D. João VI rei absoluto, aboliu o sys- 
toma constitucional em Portugal. 

Forçoso foi então ao sr, Carvalho o emigrar:—ello so 
retirou para Inglaterra, onde precisou viver com a maior eco- 
nomia, o até valer-se da protecção de alguns amigos fieis (4), 
Todas as relações com Portugal lho oram vedadas; e à Tigi- 
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laneia da policia à seu respoito erá tal que bastava mandar 
elle noticias 4 sua familia, ou algum dos seus amigos de Liss 
boa e Porto, para que estes se tornassem victimas de unia 
medida especial do governo d'então. Em quanto permaneceu 
em Londres dedicou-se inteiramente ao estudo das sciencias 
politicas o administrativas. 

Falleceu D. João,VI, o D. Pedro havendo outhorgado 
em 1826 a Carta promettida "por seu pae—Carta que sendo 
modelada pelas de França co Inglaterra continha mais dispo- 
sições favoraveis à liberdade, o sr. Carvalho prostou jura- 
mento à mesma nas mãos do duque de Palmella, o voltou a 
Portugal. 

Nos principios de 1828 D. Miguel veio a Portugal com 
o titulo de Regente do Reino que lhe confirira seu irmão D. 
Pedro. Consistiram os seus primeiros actos na dissolução das 
Côrtes—na abolição da Carta—na usurpação da Corôa—e no 
restabelecimonto do governo absoluto ou despotico. Ao passo 
que elle invadiu o poder real, ordenava a Agostinho Luiz da 
Fonseca governador militar da provincia da Beira, que fizesse 
prender e conduzir a Lisboa o sr. Silva Carvalho, o qual dis- 
farçado em andrajos de almocreve se tinha posto já a salva- 
mento. 

D. Pedro fatigado do poder, abdicou a Corôa imperial 
do Brasil o voltando á Europa desembarcou em Falmouth em 
junho de 1831. Foi o gr. Silva Carvalho o primeiro a quem 
constou este acontecimento, bem como soube que aquelle prin- 
cipe resolvera ir viver em Munich com a familia da Impera- 
triz. Ello escreveu immodiatamento ao cavalheiro Lima en- 
carregado dos negocios de Portugal na Côrte de Londres, e 
pediu ao seu amigo o conselheiro Gomes da Silva (5) que par- 
tisso sem demora para Cherbourg a sollicitar uma audiencia de 
D. Pedro, a fim de desenhar-lhe minuciosamente o estado de- 
ploravel de Portugal, e fazel-o persuadir que a sua honra O 
obriga a libortar a patria do sceptro de ferro que a esmaga- 
va. Gomes da Silva partiu a 3 de junho de 1831 acompanha- 
do do D. Thomaz Mascarenhas o sr. Carvalho não se limitou 
a isto;—escreyeu ao conselheiro Gomes da Silya uma carta (6) 
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par ser cominunicada à D, Pedro na qual buscou conven- 
cero do quanto seria para elle glorioso o preparar uma expo- 
dição com o fim de libertar o paiz da tyrannia de D. Miguel, 
reconquistando a Corôa tão vilmento usurpada. 

D. Pedro approvou estes alvitres o d'alli a oito dias já 
so achava em Londres. Na primeira audiencia que concedeu 
ao sr. Carvalho lho dirigiu estas palavras: Bis-me aqui met- 
tâmos mãos à obra. D. Pedro nomeou um conselho de tatella 
à Rainha, de que fez parte o sr, Carvalho; e partiu logo para 
Paris onde esperava achar mais facilmente os meios: de orga- 
nisar a projectada expedição, deixando em Londres uma com- 
missão composta do sr. Carvalho, cavalheiro Lima (7), e D 
Thomaz Mascarenhas, à qual encarregou de juntar os recursos 
que podesso offerecer a Inglaterra. Aos exforços, habilidade, 
o confiança que o sr. Silva Carvalho tinha sabido inspirar se 
deve a conclusão do primeiro emprestimo celebrado com os 
srs. Ardoin e C.º, do Londres, no mez de setembro—em- 
prestimo que habilitou D. Pedro para a sua viagem aos Aço- 
res, onde se achava grande numero de emigrados, e onde 
poude finalmente completar a organisação da sua empreza. A 
entrada de D. Pedro em Portugal seguiu de perto esta viagem, 


O sr. Silva Carvalho convidado por D. Pedro para o 
acompanhar à ilha Terceira (3), bem como para entrar na com- 
posição do ministerio quo se acabara de formar, partiu sem 
hesitação para o lado do Imperador, recusando todavia a 
pasta que so lhe offereceu. | 

D. Pedro o nomeou então auditor geral do exercito, o 
logo depois do desembarque no Porto, director dos negocios 
civis do mesmo exercito, e presidente do tribunal de guerra 
o justiça. | 

O cêrco se apertava cada vez mais;—os recursos estas 
vam inteiramente esgotados;-—e a cidade do Porto, via-se 
obrigada a capitular por falta de provisões de toda a especie, 
Então D. Pedro chamou o sr. Silva Carvalho para o minis« 
terio da fazenda (dezembro de 1832). 

A situação era desesperada, Os acontecimentos militas 
res tinham feito perder o credito, A divida urgente montava 
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já a uma somma consideravel: —não existia ui real em cofre. 
O exercito não via soldo havia muito tempo, e aos fornece- 
dores não se deram meios pelo espaço de dois mezes para pro- 
verem ao alimento dos soldados. À constancia e zelo do sr. 
Silva Carvalho poudo vencor o apuro das circamstancias — 
Convocou os principaes negociantes e capitalistas da cidade; 
—formou uma comn.issão do thesouro publico composta do 
individuos pertencentes às casas mais respoitaveis e tomou 
medidas tão encrgicas e apropriadas que conseguiu satisfazer 
o atrazado, e pôr em dia os soldos do exercito. Estabeleceu 
no mar & entrada do porto consideraveis depositos de provi- 
sões de bocca e do guerra, com os quaes fornecia o exercito 
à medida que se iam introduzindo na cidade essas provisões é 
munições por entro o vivissimo fogo dos inimigos. 


Dilatava-so o assédio, e os cercados estavam reduzidos 
às suas muralhas. À esperança abandonava até os mais va- 
lentes. Corria o mez de maio de 1833, e os dez mezes de 
combates o sacrificios que acabavam de passar tinham levado 
a toda a gento a fadiga e impaciencia. O coronel Loureiro e 
o capitão Mousinho de Albuquerque pediram uma audioncia 
ao sr. Silva Carvalho, o lhe expozeram que nas criticas cir- 
cumstancias em que se achava a causa, elles não viam outro 
recurso senão o de onviar-so ao Algarvo uma expedição com- 
maudada pelo duque da Terceira. As razões que allegaram 
pareceram tão ponderosas ao sr. Carvalho que as levou ao co- 
nhecimonto do Imperador, resolvendo-o a convocar um con- 
selho composto dos ministros d'Estado, e dos mais distinctos 


"officiaes do exercito. O sr. Silva Carvalho appoiou com tanto 


calor a opinião dos dois officiaes que a fez adoptar, apesar da 
viva opposição que ella encontrou. (9) 

D. Pedro, pelos conselhos do sr. Silva Carvalho deu o 
mando da esquadra ao capitão Napier. O ministro pagou os 
atrasos em divida aos officiaes, soldados e marinheiros:—abas- 
teceu a esquadra do material necessario, o a foz partir para 
as costas do Algarve. O triumpho que ella obteve em um 
combate naval contra a frota de D. Miguel abriu ao duque 
da Terceira as portas da capital, No momento em que ello 
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“d entrava. em Lisboa, assumia D. Pedro o mando em chefe do 
* exercito com o intento de por meio de um exforço atrevido 
fazer lovantar o cêrco do Porto. D. Miguel por sua parte do- 
cidido tambem a dar fim 4 contenda deu o: mando do'seu 


exercito ao marechal Bourmont, que na companhia de La Ro- 
chejaquelin, e outros ofhiciaes francezes acabava de chegar 4 


“côrte miguelina. 


D. Miguel, contando com a valia de Bourmont, infa- 
mava com suas proclamações e presença o ardor dos seus sol- 
dados, o a 24 de julho (aliás 25) de 1833 deu um terrivel 
assalto á cidade. Os bravos do D. Pedro repelliram bisarra- 


“mente o ataque. O morticinio foi horrivel, e ostentou-se va- 


lentia de uma e outra parte. 
Releva confessar que o ataque e a defeza mereceram os 


mais lisongeiros encomios de todos os officiaes estrangeiros 


que assistiram a tão brilhante feito d'armas. Bourmont cona 


vencido da impossibilidade de entrar à dando, deu ordem do. 


retirada. « : 
D. Pedro embarcou para Lisboa com o sr. Silva Car- 
valho, a quem conservou a pasta da fazenda, 
Graças ao zelo d'esto ministro, o exercito subiu em 


pouco tempo a 62,000 homens, o quo lhe permittiu organisar 


a expedição que ás ordens do duque da Terceira, libertou as. 
provincias do jugo do D, Miguel. Este completamente derro- | 


tado em Ásseiceira, o perseguido vivamente até Evora Monte, 
viu-se obrigado a capitular, e a sahir de Portugal. D. Pedro 
conservando o sr. Silva Carvalho na repartição da fazenda o 
nomeou presidente do Supremo Tribunal de Justiça, e conse- 
lheiro d'Estado. | 
Occupou-se então o sr. Carvalho dos meios de curar 
Portugal das feridas que a guerra civil, e tyrannia de D. Mi- 
guel er aberto, E” .aqui que se observa o zelo infatiga- 
vel do patriota. Abolia o papel-moeda, e a companhia que 
monopolisava o extenso commercio dos melhores vinhos do 


paiz. Proveu ao pagamento dos empregados publicos e do 


exercito, por maneira tal que no seu tempo nunca estas clas- 


ses soffreram atrazo em sous voncimentos—o que é mui raro 


em. RR AS Tia uma go Pl nba É nas lbaiidaças va cl 
jos rendimentos. immediatamento duplicaram. Reorganisou o 
“thesouro publico estabelecondo n'ello o systema francez do 
contabilidade. Fez grandes amortisações na divida publica, o 
que angmentou o credito—creou o porto franco de Lisboa—a 
“Junta do Credito Publico para a qual nomeou negociantes 
respeitaveis; e nas contas apresentadas até 1836 se acha uma 
diminuição de tres milhões de francos do juro annual. Intro- 
duziu em Portugal o systoma de jurados applicando-o tanto 
go civil como ao mercantil, o criminal. Expulsou os jesuitas 
que sob o nome do redemptistas so haviam estabelecido em 
Portugal no tempo de D. Miguel. Supprimiu os tribunaes que 
estavam em opposição com a Carta, creando outros que com 
ella concordassem. A legislação portugueza compunha-se de 
leis publicadas em differentes epocas, e muitas vezes contra- | 
dictorias que deixavam livre curso à arbitrariedade; elle co- 
meçou a reforma das mesmas dando validade ao Codigo com- 
mercial offerecido por José Ferreira Borges. Apresentou ás. 
“Côrtes um orçamento geral que pela clareza de estylo, o me-. 
thodo adoptado na classificação das materias, mereceu a seu 
author o elogio de todos os financeiros. Se se considerassem 
as dificuldades quo esto ministro tevo que vencer por causa 
da duração da guerra—as desordens que um assedio traz com- 
Sigo—e as criticas circumstancias em que se viu por muitas 
vezes, podo dizer-se afoutamente que o reforido orçamento é 
um dos documentos mais notaveis da epoca. 


Eis aqui oomo ácerca d'elle discursava Mr. Armand 
Carrel, em o Nacional do 1.º de dezembro de 1334: 


«À guerra civil acabou em Portugal na hora em que 
«D. Miguel deixou aqúellas praias;—desdo esse momento co- 
«meçou alli reinar a ordem. As instituições politicas e finan- 
«ceiras melhoraram com admiravel rapidez, Leis absurdas 
«foram reformadas ou abolidas, e pela primeira vez em oito 
“«annos respiraram os portuguezes, livres do jugo do homem 
« protegido pelos Torys do Inglaterra, o potencias do norte. 


«No curto periodo do estabelecimento do systema ro» 








a presontativo em Portugal o credito do paiz subiu de tal mo- 


«do que os papeis do Estado dobraram em pouco tempo o seu 
«valor. O relatorio do sr. Silva Carvalho, ministro da fazenda, 
cacaba de mostrar que os homens d'Estado d'aquello paiz 
«souberam estudar no desterro os principios mais luminosos 
«da sciencia economica, a qual buscam applicar à adminis- 
«tração da sua patria. A necessidade de reparar os males da 
cguerra—de prover ao pagamento dos juros de emprestimos 
«contrahidos para expulsar o usurpador—e de diminuir os 
concargos do povo não permittiu ainda igualar a receita à 
cdespoza. O orçamento sóbe: 


Em despeza a....... 1.9,295,6025,742 fr. 
Em receita a... ..... 57,468,651,818 fr. 


— — e —— a —— —— o 


Deficit...... 0.000. 17,826,974,154 fr. 


«Este deficit que é pouco mais ou menos o terço da re= 
cceita, assusta mui pouco o ministro da fazenda. Elle decla- 


“«rou que para romedial-o não carecia de novos impostos. Por 


aque (diz o ministro) cumpre dar ao paiz o tempo e os meios 
eprecisos para se restabelecer; —cumpre dar-lhe a vida e não 
ctirar-lh'a, Estas palavras são dignas de reflexão, e poderiam 
«servir de lição a outros financeiros— ou que se dizem taes. 
«O governo portuguez não terá pois de recorrór a nóvos im- 
«postos, e o ministro expõe os seus motivos nos termos de uma 
«sabia politica, e debaixo de principios de etedito nacional. 

«Para cobrir o excedente das despezas, o ministro roga 
«cá Camara que adopte o projecto sobre a venda dos bens na- 
«cionaes, assim como tres dos principaes artigos do orçamento, 
«que julga essenciaes, afim do que a alienação dos bens im- 
«moveis seja para o estado e para os particulares, o manan- 
«cial de uma prosperidade duradoura e progressiva. » 


Armand Carrel conclue d'esta fórma o seu juizo. Este 
orçamento é o documento financeiro mais importante que tem 
apparecido desde Necker. 

Em momentos criticos como os em que se achou o gr, 
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Carvalho, é que as grandes intelligencias brilham mais. Nós 
reconhecemos como elle que a prosperidade, ou decadencia 
das nações dependem do credito publico. 

Partindo d'este principio hoje tão mal applicado em 
França e Portugal, deu o sr. Carvalho a possivel animação à 
industria do seu paiz estabelecendo varias associações mercan- 
tis e industriaos, nas quaes fundava as esperanças do bom re- 
sultado do seu pensamento e systema, À intriga que se op. 
põem à cessação dos abusos e que só medra nas desordens, 
obrigou o sr. Carvalho a sahir do ministerio no mez de agosto 
do 1835. Pouco tempo depois sendo-lhe de novo confiada a 
mesma pasta, organisou uma Companhia para a cultivação 
das Lezirias do Tejo cuja venda devia produzir sommas con- 
sideraveis. Porém certos genios ambiciosos da opposição con- 
seguindo sobornar alguns soldados preparam um tumulto que 
- obrigou outra vez o sr, Carvalho a largar o ministerio. O sr. 
Carvalho que continuou todavia a ter assento em Côrtes, pu- 
“blicou um manifesto defendendo -as suas medidas, em resposta 
às calumnias do que tinha sido alvo. Por tal fórmna o justificou 
esto documento quo no mez do abril de 1836 foi do novo cha- 
“mado ao ministerio, e aproveitando-se do credito que inspira-. 
va a sua influencia nos negocios concluiu a venda das Lezi- : 
— rias. À pouca ostabelidado da administração, o a anterior ele- 
“vação ao podor de pessoas que não eram da confiança dos ca- 
pitalistas corlcorreram para quo esta venda não fosse tão van. 
tajosa come devera sêl-o. 


Cinco mezes depois um movimonto revolueioaario em 
gavor da Constituição de 1822, aboliu a Carta de 1326, e as 
“justituições que della provinham, e obrigou o sr. Carvalho a 
refugiar-so em França, 

Muito bem se sabe quo no mez de janciro ultimo aquel- 
“Ja Constituição foi modificada segundo as ideias monarchicas 
da Europa. Ella pareco tão pouco adaptada (ao menos pelo 
que podemos julgar na distancia em que estamos do theatro 
dos acontecimentos) para satisfazer as necessidades do paiz, 
que o Minho o varias outras provincias acabam de sublevar- 
so ao grito de; Viva a nação portugutza, a Carta e a Rainha! 
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Quando chegou aqui a noticia d'este movimento O gi', 
Silva Carvalho cujo unico pensamonto por effoitos de ro- 
Gonhecimento e patriotismo era o restabelecimento da Cartã 
do D. Pedro, se reuniu aos seus amigos refugiados em Ingla- 
terra, e se acha actualmente em Londres. Ha poucos homens 
que tenham soffrido tantos revezes do fortuna. Todavia na 
prosporidade ou no desterro,-o seu caractor franco patriotico 
e resoluto, jámais variou. Entregue sempro ás meditações do 
philantropo, e do portuguez reformador —cidadão de probida- 
de e convicção, elle faz ardentes votos para quo voltem me- 
lhores tempos ao seu paiz, porqna primeiro quo tudo elle é 
homem da patria ! 


NOIAS 


(1) Foi Silva Carvalho quem referendou o decreto de 5 d'abril de 
1821 que aboliu à Inquisição. 

(2) Recardães é hoje apenas uma freguezia do concelho d'Agueda. 
Aquelle antigo concelho foi extincto pelo detreto de 6 de novembro de 1836. 


(3) Alguns factos importantes podiamos citar em abono da boa admi- 


nistração de Silva Carvalho como ministro da justiça; citaremos porém 
apenas um, o qual se comprova com dois oílicios, hoje- completamente 
ignorados, pois nem na interessantissima collecção de documentos respei- 
tantes a Silva Carvalho, publicados em 189Y pelo nosso illustrado amigo o 
sr. Antonio' Vianna, sob o titulo de SILVA CARVALHO E O SEU TEM. 
PO vem publicados. O facto a que alludimos foi a maneira verdadeiramen- 
te honrosa como Silva Carvalho se houve quando a córte de Roma se es- 
cusava com varios pretextos a confirmar a apresentação que havia feito 
D. João VI de D. fr. Francisco de S, Luiz para Bispo de Coimbra (coadju- 
tor e successor de D. Francisco de Lemos) em julho de 18214. Na «Memo- 
ria historica de D. fi Francisco de S. Luiz Saraiva» pelo marquez de Re- 
zende encontram-se dois officios do ministro dos estrangeiros, Silvestre Pi- 
nheiro Ferreira para Pedro de Mello Breyner, enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario em Roma, sob o mesmo assumpto, mas dirigidos 
ao mesmo ministro ha aquelles dois outros de Silva Carvalho; pena é que 
alli se não encontrem, pois são muito mais energicos e esclarecem bem me- 
lhor a questão. Para remediar essa falta publicamo-os hoje aqui. Eil-os: 


PARA PEDRO DE MELLO BRAYNER 


Foi presente a Sua Magestade o officio que V. 8. diri- 
giu em 6 do dezembro do anno passado pela Secretaria d'Es- 
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tado dos Negocios Estrangeiros sobre o processo do bispo eleito 
de Coimbra o dr. frei Francisco do S. Luiz, é expedição das 
Bullas de confirmação. El-Rei viu com a maior estranheza a 
illegal resposta quo a V. S. deu o Cardeal Secretario d'Esta- 
do, e julga impossivel que façam maior pezo na timorata cons- 
ciencia do Sua Santidade, cartas particulares e secretas, do 
que um processo legitimamente feito pelo seu proprio Delega - 


do, segundo todas as formalidades de direito, e na conformi- 


dade do que prescreve o Sagrado Concilio Tridentino na sessão 
22, cap. 2.º do Reformatione quarum leriam institutio, etc. 


Sua Santidade no càso presente não tem direito de julgar 
se não secundum allegata et probata; depois do processo legal- 
mente feito nada consta contra a reconhecida sabedoria, e 
experimentadas virtudes do bispo eleito, se n'elle concorrem 
todas as condições, o requisitos exigidos pelo mesmo Concílio 
Tridentino, se além de tudo isto tem na nomeação quo Sua 
Magestade faz da sua pessoa para tão alta dignidade um tes- 
temunho da maior excepção, como é possivel que a timorata 


“consciencia do Santo Padre trepide em fazer a confirmação, 


e mandar expedir as Bullas, e não trepido fazer soar do Va- 
ticano uma maxima tão opposta aos principios da justiça, e 
da moral, qual é dar mais pezo à cartas particulares, do que 
a um processo legalmente feito? que diria S. Thomaz, que 
dirão todos os Santos Padres so soasse aos seus. ouvidos uma 
tão perigosa doutrina? so esta doutrina por dosgraça se pro- 
pagasso, bastaria para arriscar o decoro de Sua Magostade, o 
todos os seus direitos, bastaria para arriscar o bom nome, 
honra, e vida, e todos os haveres do bispo eleito; bastaria 
para arruinar toda a ordem social: Sua Magestade, pois, não 
levou a bem que V. S. não protestasse desde logo contra uma 
semelhanto maxima, e contra uma semelhante doutrina, e lhe 
ordena que o faça immediatamente pelo modo mais solemne 
o cathegorico, no caso que se não realizem as esperanças, que 
V. 8. ainda conserva de vêr entrar o processo na unica mar- 
cha que o direito o justiça lho marcavam, e de que só intenções 
sinistras o pódem ter desviado: reputando Sua Magestade 


Fidelissima como um dever sagrado o respeito que tributa á 
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Sant Sé Apostolica, o ao Santissimo Padre, não roputa mo- 
nos sagrado o devor de sustentar os direitos de sua Corda, 
“direitos que sous Augustos Maiores por tantas vozes, e-tão 
gloriosamente souboram sustentar. So pois Sua Santidado pre- 
sistir om demorar a confirmação do Bispo Eloito Coadjutor, o 
futuro successor do Bispo do Coimbra, faça-lho V. 5. saber 


d'ama maneira authentica, quo Sua Magestado Fidelissima - 


está na firme resolução de uzar do direito estabelecido no 
Canon 4.º do Concilio de Nicea —Episcopum oportet mazxime 
quidem abomnibus qui sunt in Provincia constitue e no Canoa 
12 do Concilio de Laodicoa — Lpiscopi. judicio Metrapolita- 
norum: Direito que é consagrado por Innocencio 1.º Diss. 64 
Can. 5.º por São Loão na Carta a Anastacio de Resgnlonica, 
pelo 7.º Concilio no Can. 2.º e finalmento supposto, é confir- 
mado como Direito Commum nas Decretaes de Gregorio 9.º, 


Sua Santidade não ignora que os Bispos foram assim 
confirmados, o Sagrados pelo espaço de 13 seculos; e como a 
Santa Egreja de Jesus Christo, nem mudou nem podia mudar 
de indolo, os Bispos confirmados, e sagrados agora como eram 
n'aquelles felizes tempos, hão-do sor tão Bispos, o ter tanta 
jurisdição, o authoridado como tinham mn'aquelles 13 seculos. 
Para mais promptae legal oxecução d'esta resolução, até Sua 
Magestado presontemento tom vago o bispado do Tanger quo 
é do seu Real Padroado, como V. 5. mesmo ha pouco observou. 

Faça V. S. finalmente sabor a Sua Santidado que o 
abuso de authoridado dá muitas vozes motivos a se tomarem 
providencias d'utilidade, o necessidado summa, o que se Sua 
Magestade se resolver a fazer confirmar, e sagrar assim um 
Bispo nos seus reinos, seguirá a mesma marcha e a mesma 
doftrina da Egreja a respeito de todos os bispados que hou- 
ver de.prover. 

O acontecimento com o dr. Santa Clara, momeado Ar- 
cebispo d'Evora, o agora com o dr. S. Luiz, faz absoluta 
necessidade que se fique entendendo duma vez para sempre, 
que Sua Magestade respeita religiosamente, como filho o mais 


fiel os direitos da Egreja; mas que não consentirá jámais que- 


alguem invada os seus. Que em Roma se não póde saber me- 
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Jhor que cm Portugal os homens que mais convém para Pre- 
lados n'estes romos, finalmento quo Sua Magestade emprega 
todos os meios possiveis no acerto da sua escolha, e que nunca 
soffrerá que esta seja cmondada senão pelas leis canonicas. 

Em vista d'estes principios e segundo as circumstancias 
o exigirom, quer Sua Magestado quo V. S. trato esto nogo- 
cio, e os outros que se offorocerem de igual naturesa, com a 
firmesa o dignidade que são dovidas à sua corda e aos seus 
direitos. 

Deus Guardo a V. S.— Palacio de Queluz em 8 de fo. 
vereiro do 1822. — José da Silva Carvalho, 

Levei à presença de Sua Magestado o officio de V. 5. 
de 26 de janeiro d'este anno, em que V. S. participa a noticia 
confidencial que lhe deu o Cardeal Secretario d'Estado, por 
obsequiar a Sua Magestado, facilitar a justificação do Bispo 
cleito de Coimbra. 

Sua Magestade, porém, longo do se obrigar d'esta con- 
fidencia a tomar como um ataque feito à sua alta dignidade, 
o como a maior brexa que póde fazor-se ao direito formado no 
Concilio de Trento, e nas Bullas do Gregorio 14.º, Urbano 3.º 
o Benedicto 14.º, quo so alegam para cobrir com um pretexto 
especioso uma infracção dos direitos de Sua Magestado e dos 
doveres dos Santos Padres para com a egreja portuguoza. 


Nem o Concilio, nem aquelles respeitaveis Pontificoa 
sancsionaram, ou podiam sanccionar em parte alguma, que o 
procosso publico, juridico e legal não tivesso cífeito quando 
estivosse em opposição com uma informação ou carta particu- 
lar, porque n'esto caso sempreo ficariam frustadas as nomeações 
dos Soboranos; o até as eleições aonde ainda tem logar, “pois 
quanto mais se abalisassem om virtudes e merccimentos litta- 
varios os candidatos, mais emulos teriam. Bastando um quo 
com o simplos artefício de uma carta podesse annular a au- 
thoridade do Sobsrano, macular a reputação e creditos mais 
bom fandados, e privar a egreja do serviço dos mais dignos o 
benomeritos cidadãos. Esto absurdo pois não entra nem na 
letra, nom seu espirito do Concilio de Trento, o como na Côrte 
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«o Roma se cita Van Expon Jur Eceles Univore. Manda Sua 
Magostado que V. S. faça uso do cap. 3.º na primeira parte 
tit. 14, o com muita particularidade do $ 12, ondo torá esta 
terminante passagem:-— Quando quidem vero (diz o Procurador 
Rogio Francez) dicta informationes conice fuint, ut securius, 
ac maturius, in Nominationibus, que ad Kegem pertinent 
procedatur; neque Roman mittantur, nisi ut Pontífice osten- 
datur Nominatum esse instructum qualitatibus a Sacris Ca- 
nonsibus, et in Concordato requisitis, et consequans Nomina- 
tum reccusar: nom posse. 

Raconheceu logo Van-Espon com todos os authores do 
Direito Canonico que uma vez foito o procosso om fórma logal, 
o pela legitima authoridado nem póde proceder-so a outro, 
“nem o Santo Padre póde deixar do confirmar o nomeado, uma 
vez que tem todas as qualidades que os Canones requerem. 

À Bulla de Bonedicto 14 do 17 de outubro de 1740, 
«que principio —Ad Apostolice Soervitutos onus—na primeira 
parto só trata das nomeações, quo os Papas tom dê fazer nós 
sous Estados, o para esses pódom logislar como quizeram: Mas 
atonda V. S. o faça notar que no $ 7.º aonde trata do oxhor- 
tações, o admoestações aos Soberanos ou âquelles que tem 
direito de nomeação, protesta Benedicto '14 que nada inova 
—Nihil in eis propresenti tomporum rationc innovando. Como 
se póde logo adduzir esta Bulla em apoio de uma portenção 
nova desconhecida cm todosos tompos, injusta attentatoria 
contra as Leis Canonicas, e contra os direitos de 3, Magostado? 


Sua Magostade, pois, como defensor dos Canones da 
egreja, o porque deve mantor intactos os direitos do sua corda 
e dos seus subditos, manda expressamente declarar a V. S. 
que não consento quo o Bispo eleito de Coimbra ajunte uma 
só atestação nom dos seus antigos Prelados, nem de algum 

- Bispo para desvanecer essa illogal imputação de pedreiro livre. 
Coin tanto conhecimento do causa pódem esses Prelados affir- 
mar que ello o não é, como o author de tal carta póde affir- 
mar que o é. O Tribunal do Santo Officio, o intendente geral 
da policia, o juiz da inconfidencia com centos de espides'e do 
beleguins nunca poderam designar com cortéza os membros 





d'essa sociodade secreta; o então ha-de podel-o fazer um Pre- 
“lado no contro de um mosteiro, ou um Bispo em um canto de 
po uma provincia! O que se pretendo, pois, com isto? quo sejam 
tão tomerarios como o author da carta. 


todos os Prelados do reino póle valer tanto como o testemunho 
que Sua Magestado dá ao eleito. nomeando-o para bispo do 
Coimbra? Sua Magestade reputa o seu testemunho como o 
testemunho de maior excepção, e não póle suppôr de sorte 
alguma que em Roma se dê mais pezo a um attestado de um 
bispo ou do um frado dos seus reinos, do que ao seu diploma 
de nomeação. So pois o Santo Padre por escrupulos de uma 
consciencia timorata receia que o nomeado esteja. ligado com 
alguma censura (quo é o mais quo podia ter, ainda sendo 
verdadeira a imputação) que o absolva. condicionalmente, e 
que confirme, como devo, pois é este o procedimento que a sua 
theologia, e os scus doveros, como Vigario do Jesus Christo 
lho mandam. 
Saa Magestado manda rocommendar finalmente a V. 
S. que faça todas as possiveis deligencias para quo S. Santi- 
dade conheça o absurdo com que se pretendo fazer uma má 
applicação das santas disposições do Concilio Tridentino, o das 
paternaos providencias de Clemente 14, Urbano 3.º e sobro 
tudo da Bulla da creação da Congregação particular sobre os 
k que dovom ser promovidos aos Arcobispados e Bispados da 
nomeação de Sua Santidade; visto que a parto exhortatoria 
desta Bulla nem innova cousa alguma, nom determina novas 
justificações. 
k Se porém V. S. vir que 0, espirito de antecipação, ou 
| antes o da discordia so faz sontir no Vaticano, uzé das ins- 
trucções quo Sua Magestado lho mandou remetter com data 
de 8 de fevereiro do corrente anno protestando contra a in- 
novação é falsa doutrina com que se attende mais a uma carta 
particular, do que a um processo legal, e faça uma nota em 
que declare a Sua Santidado, que Sua Magestade Fidelissima 
renova os protestos do adhesão é fidelidado à Santa Sé Apos- 
-4oliça, mas que utilisando a do direito commum, e das dou- 


- Por ventura uma attestação, ou um cento d'ellas de 
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mas dos melhores seculos do Christianistio, não só passa d 
confirmar os bispos dos sous estados pelos Metropolitanos, mas 
tambem fará que uns é outros concedam as dispensas e graças 
espirituses, que pódem como succossores dos Apostolos, o de- 
positarios da precisa authoridade para proverem as precisões 
das suas egrojas e rebanho: suspendendo o seu Regio Beno- 
placito a todas o quaesquer Bullas passadas em Roma, ou 
aqui pelo Delegado Apostolico. E' o quanto Sua Magestado 
manda commúnicar a V. 8. 

Deus Guardo a V. S.—Palacio de Queluz em 13 de 
março de 1822. —-José da Silva Carvalho. 


(4) Este mesmo facto repetiu-se quando em 1828 e 1836 Silva Car- 
valho teve de novo de emigrar. 

(9) Francisco Gomes da Silva, secretario particular de D. Pedro: 

(6) Este interessantissimo documento encontra-se-a pag. 75 do vol. 
1.º da magnifica publicação «Jesé da Silva Carvalho e o sgu tempo». 

(7) Luiz Antonio d'Abreu e Lima, mais tarde conde da Carreira. 

(8) Vide obra citada «José da Silva Carvalho e o seu tempo, vol, 
1.º, pag. 123. a" 

(1) Idem, pag. 374. 
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